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Os Tribunais Regionais Federais surgiram no atual texto 
constitucional como espécie de subdivisão do antigo Tribunal Federal de 
Recursos. A Constituição de 1946 criou o extinto Tribunal Federal de 
Recursos (art. 103), ao mesmo tempo em que previa, no seu art. 105, a 
possibilidade de a lei criar, em diferentes regiões do país, outros Tribunais 
Federais de Recursos. A Constituição de 1967, da mesma forma, previa a 
criação de Tribunais Federais de Recursos, um no estado de Pernambuco e 
outro no Estado de São Paulo, por intermédio de Lei Complementar (art. 
116, parágrafo 1º), previsão essa ratificada pelo art. 121, parágrafo 1º, da 
Emenda Constitucional nº 1 de 1969. Todavia, sob a sua égide, dos 
aludidos textos constitucionais não foram criados outros Tribunais Federais 
de Recursos. 
Diante desse panorama constitucional ocorreu um excepcional 
crescimento do número de causas da competência do Tribunal Federal de 
Recursos. Com efeito, em 1984 foram distribuídos a cada um dos seus 
Ministros cerca de oitocentos processos; em 1985, novecentos e setenta; 
em 1986, mil e duzentos e vinte e três; em 1987, mil e setecentos e 
noventa e quatro; e, em 1988, cerca de três mil. 
Para solucionar o problema da sobrecarga do Tribunal Federal 
de Recursos, três alternativas afloraram: o aumento do número de seus 
Ministros, a criação de Tribunais de Alçada Federal e a criação de Tribunais 
Regionais Federais. A última alternativa foi a que prevaleceu, pois as outras 
duas implicavam aumentar ainda mais as causas da competência do 
Supremo Tribunal Federal, que há muitos anos estava sem condições de 
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julgar os feitos da sua competência. Por isso mesmo, o legislador 
constituinte, ao criar o Superior Tribunal de Justiça, atribuindo-lhe grande 
parcela da competência do Supremo Tribunal, procurou resolver a crise em 
que este se envolvia e, ao criar os Tribunais Regionais Federais, tentou 
resolver a questão da sobrecarga de feitos da competência do antigo 
Tribunal Federal de Recursos. 
A criação dos Tribunais Regionais Federais foi objeto de estudos 
que precederam a promulgação da constituição em vigor. Com efeito, em 
trabalho publicado na RT Informa 1974, Theotônio Negrão defendeu a 
criação dos Tribunais Regionais Federais, o que também, foi placitado pela 
denominada “Comissão Arinos”. 
No tocante à elaboração do atual texto constitucional, não se 
pode olvidar o “Relatório da Comissão de Constituinte”, criada pelo antigo 
Tribunal Federal de Recursos por meio do Ato nº 1126 de 31 de agosto de 
1988, composta pelos Ministros Antônio de Pádua Ribeiro, que a presidiu, 
Flaquer Scartezzini, Carlos Thibau, Nilson Naves, Eduardo Ribeiro e Ilmar 
Galvão. O referido relatório menciona documentos de grande importância 
histórica, merecendo destaque os seguintes: 
a) Primeira proposta de reforma constitucional formulada pelo 
Tribunal Federal de Recursos: por intermédio do Ofício nº 165/GP, de 14 de 
abril de 1987, o Ministro Lauro Leitão, então Presidente daquele Tribunal, 
encaminhou ao Deputado José Costa, Presidente da Subcomissão do Poder 
Judiciário, proposta daquela Corte propugnando pela criação de Tribunais 
Regionais Federais de 2º grau, o que foi ratificado pelo Ofício nº 220, de 19 
de maio de 1987. 
b) Relatório da Subcomissão de Organização do Poder 
Judiciário e do Ministério Público. 
Em seu relatório, a referida Comissão encampou a proposta do 
Tribunal Federal de Recursos de criação dos Tribunais Regionais Federais, 
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segundo se verifica nos arts. 1º, III; 17, II, e especialmente no seu art. 20, 
nestes termos: 
Art. 20 – Poderão ser criados por lei Tribunais Regionais 
Federais, cuja jurisdição e competência serão definidas em lei, observado 
no que couber o Capítulo das Disposições Gerais, com as seguintes 
modificações: 
a) no caso de merecimento, a indicação far-se-á em lista 
tríplice elaborada pelo Tribunal Superior Federal, nela podendo figurar 
apenas Juízes da respectiva região; 
b) as vagas reservadas aos Promotores, Advogados e Juristas 
serão preenchidas, respectivamente, por membros do Ministério Público 
Federal da região ou advogados nela militantes, sempre que isso for 
possível; 
c) anteprojeto da Subcomissão de Organização do Poder 
Judiciário e do Ministério Público – Redação Final. 
Neste anteprojeto, a criação dos Tribunais Regionais Federais 
está mencionada explicitamente no art. 18, II, e nos arts. 21 e 22, esses 
dois últimos com a seguinte redação: 
Art. 21 – Poderão ser criados por lei Tribunais Regionais 
Federais, cuja jurisdição, sede e composição serão definidas em lei, 
observado, no que couber, o Capítulo das Disposições Gerais, com as 
seguintes modificações: 
a) no caso de merecimento, a indicação far-se-á em lista 
tríplice, elaborada pelo Tribunal Superior Federal, nela podendo figurar 
apenas juízes da respectiva região; 
b) as vagas reservadas aos Promotores e Advogados serão 
preenchidas, na forma do artigo 19, respectivamente, por membros do 
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Ministério Público Federal da região ou advogados nela militantes, sempre 
que isso for possível. 
Art. 22 – Compete aos Tribunais Regionais Federais: 
I – Processar e julgar originariamente: 
a) as revisões criminais e as ações rescisórias dos seus 
julgados ou dos juízes federais da região; 
b) os mandados de segurança e os habeas data contra ato do 
Presidente do próprio Tribunal, e de suas Seções e Turmas ou de Juiz 
Federal da região; 
c) os habeas corpus, quando a autoridade coatora for juiz 
federal da região; 
d) os conflitos de jurisdição entre juízes federais subordinados 
ao Tribunal ou entre suas Seções e Turmas. 
d) Emendas oferecidas pela Comissão da Constituinte, antigo 
Tribunal Federal de Recursos, através do Deputado Michel Temer (doc. nº). 
1) Emenda nº 301426-6 que dispõe sobre a indicação de Juiz 
do Tribunal Regional Federal ou Juiz Federal para compor os Tribunais 
Regionais Eleitorais. 
2) Emenda nº 301430-4, dispondo sobre a criação e 
composição dos Tribunais Regionais Federais. Estabeleceu a 
obrigatoriedade da criação dos referidos Tribunais, a fim de que não se 
tratasse de mera faculdade do legislador ordinário. 
3) Emenda nº 301434-7, que dispõe sobre a solução dos 
conflitos de competência entre Tribunais Regionais Federais ou entre estes 
e juízes a eles subordinados. 
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4) Emenda nº 301436-3, que versa sobre a recusa do Juiz mais 
antigo com fins de promoção por antigüidade para os Tribunais Regionais 
Federais. 
5) Emenda nº 301438-0, que trata da remuneração dos Juízes 
dos Tribunais Regionais Federais. 
6) Emenda nº 301439-8, que dá poderes aos Tribunais para 
dispor sobre a competência de seus órgãos administrativos e jurisdicionais. 
7) Emenda nº 301442-8, que passa para o Tribunal Superior 
Federal a competência para julgar os membros dos Tribunais Regionais 
Federais. 
8) Emenda nº 301443-6, que corrigiu equívoco do Anteprojeto, 
pois este não tratava da competência recursal dos Tribunais Regionais 
Federais. 
9) Emenda nº 301448-7, que acrescentou texto às Disposições 
Constitucionais Transitórias, fixando em um ano, a contar da promulgação 
da Constituição, o prazo, para a instalação dos Tribunais Regionais 
Federais, estabelecendo a sua sede no Distrito Federal, Recife, Rio de 
Janeiro, São Paulo e Porto Alegre e dispondo sobre a sua composição inicial 
por meio de indicações do Tribunal Superior Federal. 
10) Emenda nº 301449-5, que deu competência ao Tribunal 
Superior Federal para processar e julgar originariamente os Juízes dos 
Tribunais Regionais Federais e os conflitos de competência entre os 
Tribunais Regionais Federais ou entre estes e Juízes subordinados a outros 
Tribunais. 
e) Parecer e Substitutivo do Deputado Egídio Ferreira Lima, 
Relator da Comissão de Organização dos Poderes e Sistema de Governo. 
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Prevê, no art. 61, III, a criação dos Tribunais Regionais 
Federais, dispondo sobre estes nos arts. 78, I, 79 e 80: 
Art. 79 – Os Tribunais Regionais Federais compõem-se de, no 
mínimo, quinze juízes, nomeados pelo Presidente da República dentre 
brasileiros de trinta anos: 
I – um quinto entre advogados com mais de dez anos de 
prática forense, e membros do Ministério Público Federal com mais de dez 
anos de exercício; 
II – os demais, mediante promoção dos Juízes Federais com 
mais de cinco anos de exercício, sendo metade por antigüidade e metade 
por merecimento. 
§ 1º. – Em todos os casos, a nomeação será precedida de 
elaboração de lista tríplice pelo Tribunal, a partir, quando for o caso, de 
listas sêxtuplas organizadas pelos órgãos competentes da Ordem dos 
Advogados do Brasil e do Ministério Público federal ou estadual. 
§ 2º. – O recrutamento dos integrantes de cada Tribunal será 
procedido na respectiva região. 
§ 3º. – A lei disciplinará remoção ou permuta de Juízes dos 
Tribunais Regionais Federais e determinará a sua jurisdição e sede. 
Art. 80 – Compete aos Tribunais Regionais Federais: 
I – processar e julgar, originariamente: 
a) os Juízes federais da área de sua jurisdição, inclusive os da 
Justiça Militar e a do Trabalho, nos crimes comuns e de responsabilidade, e 
os membros do Ministério Público da União; 
b) as revisões criminais e as ações rescisórias dos seus 
julgados ou dos juízes federais da região; 
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c) os mandados de segurança e o habeas data contra ato do 
Presidente do próprio Tribunal, de suas Seções e Turmas ou de Juiz 
Federal; 
d) os habeas corpus, quando a autoridade coatora for Juiz 
Federal; 
e) os conflitos de jurisdição entre juízes federais subordinados 
ao Tribunal ou entre suas Seções e Turmas; 
f) a revisão das decisões proferidas pelos Tribunais 
Administrativos. 
II – Julgar, em grau de recurso, as causas decididas pelos 
juízes federais da área de sua jurisdição. 
Prevê, ainda, recurso para os Tribunais Regionais Federais das 
decisões proferidas pelos juízes estaduais, nas causas previdenciárias, e a 
criação nos referidos Tribunais de Seções ou Turmas especializadas em 
justiça agrária (art. 81, § 3º e 83, § 2º). 
Prevê, finalmente, no seu art. 121, ao tratar das Disposições 
Transitórias, a criação e instalação, no prazo de seis meses, a contar da 
promulgação da Constituição, de Tribunais Regionais Federais, com sede no 
Distrito Federal e nas Capitais dos Estados do Rio de Janeiro, Rio Grande 
do Sul, São Paulo e Pernambuco (art. 121). 
f) Sugestões de Emendas oferecidas pelo Ministro Antônio de 
Pádua Ribeiro ao substitutivo do Deputado Egídio Ferreira Lima (doc. n°): 
1 – Supre omissão do texto quanto à remuneração dos juízes 
dos Tribunais Regionais Federais. 
2 – Sugere a supressão da palavra “Superior” constante do art. 
64, II, a, do Substitutivo, a fim de permitir que os magistrados possam 
lecionar nos colégios de primeiro e segundo graus. 
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3 – As Disposições Transitórias não trataram do provimento 
inicial dos juízes dos Tribunais Regionais Federais. Daí a sugestão de 
emenda com a inclusão de parágrafo no art. 121, estabelecendo a 
nomeação de seus membros pelo Presidente da República com base em 
indicações do Tribunal Superior Federal. 
4 – Sugestão de Emenda dispondo que os recursos das 
decisões proferidas pelos juízes estaduais no exercício de competência 
Federal fossem julgados pelos Tribunais Regionais Federais (redação da 
Emenda nº 1 de 1969). 
5 – Sugestão de Emenda para acrescentar parágrafo ao art. 81 
do Substitutivo repetindo o art. 126 da Constituição de 1967, a fim de 
autorizar que a lei possa permitir que a ação fiscal e outros sejam 
promovidas, nas Comarcas do interior onde tiver domicílio a outra parte, 
perante a justiça do estado ou do território, e com recurso para o Tribunal 
Regional Federal. 
g) Emendas apresentadas ao Substitutivo do Deputado Egídio 
Ferreira Lima, pelo Deputado José Costa. 
As sugestões oferecidas pelo Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, 
encampadas pelo Relator Egídio Ferreira Lima, foram consubstanciadas nas 
Emendas números 351114-6, 351115-4, 351116-2, 351118-9 e 351119-7, 
apresentadas pelo Deputado José Jorge (doc. nº.). 
h) Anteprojeto da Comissão de Organização dos Poderes e 
Sistema de Governo – redação final. 
Prevê expressamente a criação dos Tribunais Regionais 
Federais, no art. 88, III, e nos arts. 106, I, 107 e 108, já consubstanciando 
as sugestões oferecidas e objeto das emendas referidas. Dispõe o seu art. 
152 sobre a criação, no prazo de seis meses, a contar da promulgação da 
Constituição, de Tribunais Regionais Federais, com sede nas capitais dos 
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Estados a serem definidos em Lei complementar e atribui competência ao 
Tribunal Federal de Recursos para instalá-los e elaborar as listas tríplices 
dos candidatos à sua composição inicial. 
i) – Anteprojeto de Constituição do Relator da Comissão de 
Sistematização, Deputado Bernardo Cabral. 
O Anteprojeto de Constituição do Relator Bernardo Cabral, de 
26 de junho de 1987, reuniu em seu bojo os textos oferecidos pelas 
Subcomissões Temáticas, passando o Poder Judiciário a constituir o 
Capítulo IV, subdividido em seções, das quais a Seção IV, integrada pelos 
arts. 210 a 214, trata “Dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes 
Federais”. 
Com pequenas alterações o Anteprojeto, em suma, repetiu o 
texto da subcomissão temática (doc.). 
j) – Emendas de adequação apresentadas ao Anteprojeto da 
Comissão de Sistematização, por sugestão da Comissão de Constituinte do 
TFR, através dos Deputados Michel Temer e Joaquim Bevilácqua. 
No que concerne aos Tribunais Regionais Federais merecem 
referência as seguintes emendas: 
1 – Emenda Modificativa nº CS 4000-7: 
Teve como objetivo corrigir a omissão do texto que não previa 
a criação de Tribunal Regional Federal no Distrito Federal. 
2 – Emenda Modificativa nº CS 4001-5: 
Objetivou deixar a fixação do número de juízes dos TRF’s para 
o legislador ordinário, possibilitando a criação em maior número de 
Tribunais menores, com grande vantagem para a descentralização da 
Justiça Federal. 
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3 – Emenda Modificativa nº CS 4010-4: 
Estabelece caber ao Juiz Federal componente do Tribunal 
Regional Eleitoral, a função de corregedor. 
l) Projeto de Constituição da Comissão de Sistematização. 
O projeto de Constituição da Comissão de Sistematização, 
datado de 09 de julho de 1987, cingiu-se a aprimorar o texto do 
Anteprojeto do seu Relator. O seu Capítulo IV, dispõe sobre o Judiciário, 
continuando a ser integrado por nove Seções, das quais a quarta versa 
sobre os TRF’s, sendo integrada pelos arts. 206 a 210. Em suma, não 
trouxe modificações de fundo ao texto anterior, procurando apenas 
aperfeiçoá-lo quanto aos aspectos redacionais e de técnica legislativa. 
m) Emendas oferecidas em Plenário, por constituintes e 
leitores, ao Projeto da Comissão de Sistematização. 
No tocante aos Tribunais Regionais Federais, convém destacar 
as seguintes emendas: 
1 – Emenda Modificativa de Adequação e Compatibilização nº 
1P05128-2, do Deputado Joaquim Bevilácqua, e Emenda Modificativa nº 
1P15315-8, Senador Maurício Corrêa, Emenda Modificativa nºs 1P03779-4 
e 1P08272-2, do Deputado Michel Temer, Emenda nº 1P02196-1, do 
Deputado Espedito Machado, Emenda Modificativa nº 1P09531-0, do 
Deputado Nilson Gibson: dispõem que, nos Tribunais Regionais Eleitorais, a 
Corregedoria será ocupada pelo Juiz Federal deles integrante. 
2 – Emenda Modificativa nº 1P11808-5, do Deputado José 
Ignácio Ferreira, que deixa para a Lei Ordinária fixar o número de Juízes 
dos Tribunais Regionais Federais. 
3 – Emenda Modificativa nº 1P11969-3: estabelece a imediata 
criação de Tribunais Federais no Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre, 
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Recife e Distrito Federal, a fim de permitir, no prazo de seis meses, a 
efetiva reestruturação do Judiciário nos termos da nova Constituição. 
4 – Emenda Modificativa nº 1P15310-7 do Senador Maurício 
Corrêa, Emenda Modificativa nº 1P08275-7, do Deputado Michel Temer, 
Emenda Modificativa nº 1P09539-5, do Deputado Nilson Gibson: dispõem 
sobre critério de remuneração dos magistrados em geral, inclusive dos 
Juízes dos Tribunais Regionais Federais. 
5 – Emendas Modificativas nºs 1P03769-7 e 1P08266-8, do 
Deputado Michel Temer, Emenda de Adequação nº 1P09530-1, do 
Deputado Federal Nilson Gibson; deram nova redação ao art. 449 do 
Projeto, de modo a possibilitar a criação de Tribunal Regional Federal no 
Distrito Federal. 
6- Emenda Modificativa nº 1P03770-1, do Deputado Michel 
Temer: deu nova redação ao art. 207 do Projeto, com o objetivo de deixar 
a fixação do número de Juízes dos TRFs para o legislador ordinário. 
7 – Emenda aditiva nº 1P09535-2, do Deputado Nilson Gibson: 
altera o parágrafo 1º do 449 do Projeto a fim de permitir que as listas 
tríplices, a serem elaboradas pelo antigo Tribunal Federal de Recursos, para 
o preenchimento inicial das vagas dos Tribunais Regionais Federais, 
pudessem ser integradas por Juízes Federais de qualquer região, e não 
apenas da região abrangida pela jurisdição do respectivo Tribunal. O seu 
objetivo foi o de aumentar a margem de escolha dos primeiros integrantes 
dos Regionais, em razão de ser pequeno o número de Juízes Federais. 
8 – Emenda Modificativa nº 1P09304-0, do Deputado Nilson 
Gibson que altera o caput do art. 207 do Projeto, ao argumento de que, a 
fixação na Constituição Federal do número mínimo de Juízes implica 
dificultar a criação de Tribunais Regionais nos Estados de menor população. 
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n) Primeiro Substitutivo ao Projeto de Constituição, 
apresentado pelo Deputado Bernardo Cabral, Relator da Comissão de 
Sistematização. 
O Substitutivo continua a destinar o Capítulo IV, composto de 
nove Seções e integrado pelos arts. 134 a 173, ao Poder Judiciário. 
Ressalte-se que a ele se referem também os arts. 11 e 12 das Disposições 
Transitórias, o último preceito dos quais versando especificamente sobre a 
criação e instalação dos Tribunais Regionais Federais. Estes últimos 
continuam a ser objeto da Seção IV, especificamente dos seus arts. 152 a 
154. 
O seu texto encampou várias emendas apresentadas quanto 
aos Tribunais Regionais Federais, dentre elas as relativas ao número 
mínimo dos seus integrantes; as que atribuíam a seus Juízes ou a Juiz 
Federal a Corregedoria dos Tribunais Regionais Eleitorais e as que fixavam 
critérios de remuneração dos seus membros. 
o) Emendas oferecidas em Plenário ao Substitutivo do Projeto 
de Constituição do Deputado Bernardo Cabral, Relator da Comissão de 
Sistematização. 
Refere-se especificamente aos Regionais as seguintes: 
1 – Emenda Modificativa nº 1 ES 32003-3, do Deputado Nelson 
Jobim, e Emenda Modificativa nº ES 25049-3, do Deputado Nilson Gibson, 
que dão nova redação ao parágrafo 1º do art. 12 das Disposições 
Transitórias do Substitutivo do Relator ao Projeto de Constituição, de modo 
a permitir que o preenchimento inicial das vagas dos Tribunais Regionais 
Federais pudesse ser feita por Juízes Federais de qualquer região e não 
apenas da região abrangida pela Jurisdição do respectivo Tribunal. 
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2 – Emenda Modificativa nº ES 32209-5, do Deputado Nelson 
Jobim, que dá redação ao caput do art. 12 das Disposições Transitórias do 
Projeto, fixando a sede dos Tribunais Regionais Federais. 
3 – Emenda nº ES 32218-4, do Deputado Nelson Jobim: corrige 
evidente erro material na redação da alínea a do parágrafo 1º do art. 150 
do Projeto. O texto falava em “Tribunais de Justiça Federais” quando 
deveria referir-se a Tribunais de Justiça estaduais. 
4 – Emenda Modificativa nº ES 23026-3, do Senador Maurício 
Corrêa: dá o título de Desembargador Federal aos Juízes dos Tribunais 
Regionais Federais. 
5 – Emenda aditiva nº ES 23027-1, do Senador Maurício Corrêa 
e Emenda de Adequação nº ES 20806, do Deputado Nilson Gibson: alteram 
redação do art. 12 das Disposições Transitórias do Substitutivo de forma a 
possibilitar a criação de Tribunal Regional Federal no Distrito Federal. 
6 – Emenda Modificativa nº ES 23029-8, do Senador Maurício 
Corrêa e Emenda Aditiva nº ES 20800-4, do Deputado Nilson Gibson: 
alteram a redação do parágrafo 1º do art. 12 das Disposições Transitórias 
do Substitutivo do Relator, de forma a permitir que constassem das listas 
tríplices a serem elaboradas pelo antigo Tribunal Federal de Recursos para 
o preenchimento inicial das vagas dos Tribunais Regionais Federais, Juízes 
Federais de qualquer região- e não apenas da região abrangida pela 
jurisdição no respectivo Tribunal. 
7 – Emenda Modificativa nº ES 20805-5, do Deputado Nilson 
Gibson: altera o art. 153, caput, do Substitutivo do relator de modo a 
excluir a fixação na Constituição do número mínimo dos Juízes integrantes 
dos Regionais. 
8 – Emenda Modificativa nº ES 20807-1, do Deputado Nilson 
Gibson, que altera a redação do parágrafo único do art. 165 do Substitutivo 
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do Relator, a fim de atribuir a Corregedoria do Tribunal Regional Eleitoral à 
Juiz de Tribunal Federal ou Juiz Federal. 
p) Segundo substitutivo ao Projeto de Constituição apresentado 
pelo Deputado Bernado Cabral, relator da Comissão de Sistematização. 
O Poder Judiciário continua a compor o Capítulo IV, dividido 
este em sete Seções, integradas pelos arts. 108 a 144. Referem-se, ainda, 
a ele, os arts. 12 e 13 das Disposições Transitórias, disciplinando o último 
destes a criação e instalação dos Regionais. A Seção IV, intitulada “Dos 
Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais”, contém os arts. 125, I; 
126, 127 e 128, parágrafo 2º que se referem expressamente aos Tribunais 
Regionais Federais. O seu texto acolheu as emendas, possibilitando o 
recrutamento de Juízes Federais de outras regiões para o preenchimento 
dos seus cargos quando na região sob sua jurisdição não houver Juízes 
suficientes; manteve, no mais, o texto do primeiro substitutivo. 
q) Projeto de Constituição (A) da Comissão de Sistematização. 
No tocante ao Poder Judiciário, continua a mantê-lo no Capítulo 
IV, com nove Seções, abrangendo os arts. 112 a 151. As Disposições 
Transitórias a ele passaram a referir-se no art. 8º, com nove parágrafos. 
Os Tribunais Regionais Federais passaram a ser mencionados 
nos arts. 130, I, 131, 132 e 133, parágrafo 2º, e nos parágrafos 6º, 7º e 
9º, das Disposições Transitórias. O Parágrafo 9º das Disposições 
Transitórias passou a permitir, quando não houvesse Juiz Federal com dez 
anos de serviço, a promoção daqueles com pelo menos cinco anos. 
r) Proposta de fusão de Emendas e Destaques relativos às 
Disposições Transitórias do Projeto de Constituição A. 
Assinada pelos Deputados Nilson Gibson, Paulo Pimentel, José 
da Conceição Sigmaringa Seixas, José Dutra, Gonzaga Patriota e Arnaldo 
Pietro e pelos Senadores Maurício Corrêa e Lourival Baptista, foi oferecida 
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proposta de fusão com texto Substitutivo do art. 8º do Projeto, cujos 
parágrafos 5º, 7º, 9º e 10º referem-se aos Tribunais Regionais Federais. 
Saliente-se que o parágrafo 6º foi redigido de forma a 
possibilitar ao antigo Tribunal Federal de Recursos fixar a sede e jurisdição 
dos cinco primeiros Tribunais Regionais Federais criados pela Constituição, 
tendo em conta o número de processos e sua localização geográfica. 
O 7º facultou a inclusão nas listas tríplices a serem elaboradas 
pelo Tribunal Federal de Recursos para fins de provimento inicial dos 
cargos, nos Regionais, de Juiz Federal de qualquer Região, mesmo com 
tempo de serviço inferior a cinco anos. Isso porque o número de Juízes 
Federais com mais de cinco anos era insuficiente para o preenchimento das 
vagas existentes nos Regionais. 
s) Emendas oferecidas em Plenário às Disposições Transitórias 
do Projeto da Constituição (A): 
As emendas a seguir mencionadas foram objeto da proposta de 
fusão mencionada na letra anterior. 
1 – Fixando expressamente a sede dos Regionais: Emenda 
Modificativa nº 2P00022-3, do Deputado Nilson Gibson; Emenda 
Modificativa nº 2P01008-3, do Deputado Paulo Pimentel; Emenda Aditiva 
nº 2P01009-1, também do Deputado Paulo Pimentel. 
2 – Deixando para Lei Complementar a fixação da sede dos 
Regionais: Emenda Aditiva nº 2P00395-8, do Senador Maurício Corrêa. 
3 – Deixando para o Tribunal Federal de Recursos a fixação da 
sede e jurisdição dos cinco Tribunais Regionais Federais criados pela 
Constituição: Emenda Modificativa nº 2P01845-9, do Deputado José da 
Conceição; Emenda nº 2P00739-2, do Senador Lourival Baptista; Emenda 
Modificativa nº 2P01874-2, do Deputado Sigmaringa Seixas. 
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4 – Tratando da competência residual da Justiça Federal: 
Emenda 2P01092-0, do Deputado Arnaldo Prieto. 
t) Projetos de Constituição (C e D) – Redação Final. 
Os projetos de Constituição (C e D) consubstanciam a redação 
final dos textos que vieram a ser promulgados, passando a integrar a 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Neles, os Tribunais 
Regionais Federais estão mencionados nos arts. 92, III, 106, 107, 108, 
109, parágrafo 4, e, ainda, no art. 27, parágrafos. 6º, 7º, 9º e 10º das 
Disposições Transitórias. 
Promulgada a Constituição e instalação dos cinco primeiros 
Tribunais Regionais Federais, exigiu a tomada de medidas complementares. 
Mereceram destaque as seguintes: 
a) Ato nº 1.141, de 6 de setembro de 1988, do Tribunal Federal 
de Recursos, que criou, em caráter temporário, Comissões incumbidas de 
apresentar estudos e sugestões para a implantação dos Tribunais Regionais 
Federais (doc.). 
b) Resolução nº 1, do Tribunal Federal de Recursos, de 06 de 
outubro de 1988, que, em cumprimento ao art. 27, parágrafo 6º, do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, fixou a sede e jurisdição dos 
cinco primeiros Tribunais Regionais Federais (doc.). 
c) Lei nº 7.727, de 09 de janeiro de 1989, que dispôs sobre a 
composição inicial dos Tribunais Regionais Federais e sua instalação e criou 
os respectivos quadros de pessoal (doc.). 
d) Ato Regional nº 1, de 9 de fevereiro de 1989, do Tribunal 
Federal de Recursos, que estabeleceu os critérios de elaboração das listas a 
que se refere o art. 27, parágrafo 7º, do Ato das Disposições Transitórias, 
para a composição inicial dos Tribunais Regionais Federais, em sessão 
especial realizada em 02-03-89 (doc.). 
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e) Ato nº 1.314, de 28 de março de 1989, do Presidente do 
Tribunal Federal de Recursos, dispondo sobre a instalação simultânea, em 
30 de março de 1989, dos Tribunais Regionais Federais (doc.). 
Estes são os antecedentes históricos atinentes à instalação dos 
Tribunais Regionais Federais em geral e, em especial, do Tribunal Regional 
Federal da Primeira Região. Este último foi instalado no dia 30 de março de 
1989, pelo Ministro José Cândido de Carvalho Filho, com a seguinte 
composição inicial: 
Composição: 
Alberto José Tavares Vieira da Silva 
José Anselmo de Figueiredo Santiago 
Adhemar Ferreira Maciel 
Fernando Gonçalves 
Eliana Calmon Alves da Cunha 
Fernando da Costa Tourinho Neto 
Orlanda Luíza de Lima Ferreira 
Euclydes Reis Aguiar 
Plauto Afonso da Silva Ribeiro 
Murat Valadares 
Hércules Quasímodo da Mota Dias 
José Alves de Lima 
Vicente Leal de Araújo 
Antônio Augusto Catão Alves 
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Mauro Leite Soares 
Nelson Gomes da Silva 
Aldir Guimarães Passarinho Júnior 
Hermenito Dourado 
A sua Jurisdição abrange, além do Distrito Federal, os seguintes 
Estados: Acre, Amapá, Amazonas, Bahia, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, 
Minas Gerais, Pará, Piauí, Roraima e Rondônia. É o que se verifica na Ata 
de Solenidade da sua instalação (doc.). 
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